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EVENTOS CLIMÁTICOS E A GESTÃO DO RISCO EM CIDADES B RASILEIRAS: 

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DESASTRES OCORRIDOS NO RIO D E JANEIRO, 

PERNAMBUCO E ALAGOAS 

RESUMO: Este artigo segue com o objetivo de verificar como se dá a gestão de risco (gestão de crise?) 
implementada no Brasil partindo-se da análise dos desastres ocorridos nos Estados do Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Alagoas no ano de 2010, desencadeados por eventos de precipitação pluviométrica 
excessiva. Constatou-se através dos eventos observados que em virtude dos padrões de uso e gestão 
do território realizados no Brasil, há grande carência de gestão dos riscos ambientais, com relação à 
previsão e à prevenção de perdas humanas e econômicas atreladas aos desastres provocados por 
chuvas intensas, sendo as ações de governo concentradas na mitigação pós-sinistro, ou seja, na gestão 
de crise. 

ABSTRACT :  This article follows in order to verify how the risk management (crisis management?) 
implemented in Brazil starting from the analysis of  disasters that occurred in the states of Rio de Janeiro, 
Pernambuco and Alagoas in 2010, triggered by excessive rainfall events. It was found through the events 
observed that because usage patterns and territory management conducted in Brazil, there is great lack 
of environmental risk management, with respect to prediction and prevention of human and economic 
losses linked to disasters caused by extreme rainfall, being the government’s actions focused on post-
disaster mitigation, or crisis management. 
 

INTRODUÇÃO 

O conceito de risco diz respeito à percepção de um indivíduo ou grupo de indivíduos da 

possibilidade de ocorrência de um evento danoso ou causador de prejuízo. É uma noção 

humana (ou social) que apenas existe se houver pessoas que o percebam e/ou que sejam 

passíveis de sofrer com a ocorrência de um evento danoso. A gestão de risco é a gestão da 

possibilidade de ocorrência de um sinistro ou evento perigoso, causador de dano ou prejuízo; 

ou seja, fica implícito que essa perspectiva abrange a gestão de algo que não aconteceu e 

requer a sua previsão e prevenção. A noção de perigo, que é diferente da noção de risco, 

refere-se à possibilidade ou a própria ocorrência de um evento causador de prejuízo. Para 

Smith (2001), o perigo é uma das componentes do risco, sendo uma ameaça potencial para as 

pessoas e seus bens, enquanto risco é a probabilidade da ocorrência de um perigo e de gerar 

perdas. De acordo com Thouret (2007), os riscos naturais e suas conseqüentes catástrofes, 

nos países em desenvolvimento, estão principalmente correlacionados à urbanização 

acelerada e não controlada, à degradação ambiental, à fragilidade da capacidade de resposta 

e à pobreza. O crescimento urbano descontrolado, as fortes carências de infra-estrutura, a 

pobreza, e a fraca estrutura política, aliados à ocupação de espaços expostos a perigos 

naturais, geraram desde 1950 ambientes de intensa vulnerabilidade e um enfraquecimento da 

capacidade de resposta da sociedade às crises e urgências, o que pode ser comprovado com o 

aumento da freqüência e da magnitude de eventos desastrosos. 

No que tange à gestão de risco no Brasil, apenas nos últimos cinco anos se tem percebido 

maiores preocupações com o tripé: proteção, previsão e prevenção. O que se fez em relação 

aos desastres naturais se concentrou na denominada gestão de urgência e gestão de crise, ou 

seja, ações engendradas após a ocorrência de sinistros. Também pouco se tem feito (apesar 



de iniciativas pontuais em algumas regiões do país) no sentido de criar entre os brasileiros uma 

cultura de risco pautada no conhecimento, na consciência e na memória de risco. Essa 

característica, da gestão de risco no Brasil, ao mesmo tempo em que intenta promover a 

participação local na questão dos desastres naturais, incorre numa das suas principais 

fragilidades na implementação das políticas públicas, pois muitos municípios brasileiros não 

têm estrutura suficiente para criar as condições mínimas de aplicação da gestão de risco 

(pessoal treinado, equipamentos, etc.). Além disso, até o final de 2008, pelo menos 1.360 

municípios brasileiros não contavam com Defesa Civil municipal, sendo esta primordial no que 

se refere às ações preventivas e de resposta aos desastres.  

Em função das condições geoambientais e socioculturais do território brasileiro, os 

principais perigos naturais recorrentes estão associados a fenômenos morfodinâmicos, 

hidrológicos e climáticos, tais como os movimentos de massa, as inundações e as secas. 

Considerando-se que determinadas combinações atmosféricas aliadas aos aspectos 

geográficos podem resultar em eventos que excedem os comportamentos habituais 

desencadeando situações desastrosas à sociedade, este artigo segue com o objetivo de 

verificar como se dá a gestão de risco (gestão de crise?) implementada no Brasil partindo-se da 

análise dos desastres climáticos ocorridos nos Estados do Rio de Janeiro, Pernambuco e 

Alagoas no ano de 2010.   

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

O estudo utilizou como referencial teórico-metodológico os preceitos de Blaikie et al 

(1994), Smith (2001) e Veyret (2007); e a concepção de desastre apresentada por Quarantelli 

(1998), tendo este como um evento concentrado no tempo e no espaço, no qual uma 

comunidade experimenta severo perigo e destruição de seus serviços essenciais, 

acompanhado por dispersão humana, perdas materiais e ambientais, que freqüentemente 

excedem a capacidade dessa comunidade em lidar com as conseqüências do desastre sem 

assistência externa. Neste contexto, foram observados eventos desastrosos decorrentes de 

impactos meteóricos causados pelas precipitações pluviométricas em sua distribuição sazonal, 

verificando-se as diferentes conseqüências das chuvas em seu excesso nas regiões Sudeste e 

Nordeste. Na primeira, avaliam-se eventos pluviométricos e suas interferências sobre a 

dinâmica geomorfológica resultando em movimentos de massa – de solo natural e de origem 

antrópica, no Estado do Rio de Janeiro, salientando-se os episódios dos municípios de Angra 

dos Reis (ocorrido no mês de janeiro de 2010) e de Niterói (abril de 2010). Na região Nordeste 

avaliam-se os resultados entre as precipitações pluviométricas intensas em suas interações 

com os sistemas de drenagem existentes configurando-se situações de inundações, que 

ocorreram nos Estados de Alagoas e Pernambuco (junho de 2010). A análise dos eventos 

climáticos sucedidos considerou as características climáticas regionais, as avaliações 



meteorológicas veiculadas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e as imagens 

do satélite GOES 12, sendo estas na banda do infravermelho e realçadas, em mesmo período 

dos episódios sucedidos. Os dados referentes aos danos causados pelos desastres foram 

obtidos através dos relatórios de desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil no 

ano de 2010. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Constatou-se através dos eventos observados que em virtude dos padrões de uso e 

gestão do território realizados no Brasil, há grande carência de gestão dos riscos ambientais, 

com relação à previsão e à prevenção de perdas humanas e econômicas atreladas aos 

desastres provocados por chuvas intensas, sendo as ações de governo concentradas na 

mitigação pós-sinistro. As (re)ações concernentes aos desastres naturais voltaram-se à 

denominada gestão de urgência e gestão de crise, ou seja, ações engendradas após a 

ocorrência de sinistros. A adoção de resposta aos desastres em lugar da prevenção e 

preparação para emergências, mesmo em áreas de recorrentes desastres – conforme 

discussão do presente estudo – revela que os eventos naturais excepcionais tendem a adquirir 

proporções catastróficas. Considerando as ações preventivas mais eficientes e menos 

custosas salienta-se a necessidade de buscar a redução das vulnerabilidades socioambientais 

através da ampliação dos conhecimentos sobre o risco e percepção dos mesmos, associados a 

investimentos e medidas administrativas voltados ao gerenciamento e monitoramento das 

áreas de maior risco, de modo que os impactos dos eventos severos sejam minimizados, o que 

privilegiaria uma institucionalização do conceito de risco, diferente do que ocorre no presente: a 

institucionalização do desastre. 
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